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CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE - CFC - CONTADORES - TÉCNICOS EM 

CONTABILIDADE - REGISTRO PROFISSIONAL - NORMAS 

 
 
RESOLUÇÃO CFC Nº 1.707, DE 25 DE OUTUBRO DE 2023. 

 
 

 
Dispõe sobre o registro profissional dos contadores e dos técnicos em contabilidade. 

 
 O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 

DO EXERCÍCIO DA PROFISSÃO CONTÁBIL E DO REGISTRO PROFISSIONAL 

 

Seção I 

Disposições Preliminares 

 
 Art. 1º Somente poderá exercer a profissão contábil, em qualquer modalidade de serviço ou atividade, 
segundo normas vigentes, o contador ou o técnico em contabilidade registrado em Conselho Regional de 
Contabilidade (CRC). 
 Parágrafo único. Os serviços contábeis dos órgãos e das entidades públicas, das entidades sem fins 
lucrativos, das empresas e das sociedades em geral somente poderão ser executados por meio de profissionais 
habilitados, terceirizados ou não, independentemente do grau de responsabilidade técnica assumido, cabendo 
a essas entidades a comprovação dessa habilitação. 
 Art. 2º O registro profissional deverá ser obtido no CRC com jurisdição no local onde o contador ou o 
técnico em contabilidade tenha seu domicílio profissional. 
 Parágrafo único. Domicílio profissional é o local onde o contador ou o técnico em contabilidade exerce 
ou dirige a totalidade ou a parte principal das suas atividades profissionais, seja como autônomo, empregado, 
sócio de organização contábil ou servidor público. 
 Art. 3º O Registro Profissional compreende: 
 I - Registro Originário; e 
 II - Registro Transferido. 
 § 1º O Registro Originário é concedido pelo CRC da jurisdição do domicílio profissional aos bacharéis 
em Ciências Contábeis ou aos técnicos em contabilidade que tenham concluído o curso até 14 de junho de 
2010, obedecidos os requisitos desta Resolução. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Federal de Contabilidade, por meio da Resolução CFC nº 1.707/2023, dispõe sobre o 
registro profissional dos contadores e dos técnicos em contabilidade. 
 Somente poderá exercer a profissão contábil, em qualquer modalidade de serviço ou atividade, 
segundo normas vigentes, o contador ou o técnico em contabilidade registrado em Conselho Regional de 
Contabilidade - CRC. 
 Os serviços contábeis dos órgãos e das entidades públicas, das entidades sem fins lucrativos, das 
empresas e das sociedades em geral somente poderão ser executados por meio de profissionais habilitados, 
terceirizados ou não, independentemente do grau de responsabilidade técnica assumido, cabendo a essas 
entidades a comprovação dessa habilitação. 
 O registro profissional deverá ser obtido no CRC com jurisdição no local onde o contador ou o 
técnico em contabilidade tenha seu domicílio profissional. 
 O cancelamento do Registro Profissional dar-se-á por decisão em revisão administrativa, por 
falecimento, por cassação do exercício profissional do contador ou do técnico em contabilidade, decorrente 
da aplicação de penalidade transitada em julgado, ou por decisão judicial, cuja contagem de prazo dar-se-
á nos termos da normatização vigente. 
 A norma trata ainda, sobre: 
 - A baixa do registro profissional; 
 - A suspensão e cassação do registro profissional; e 
 - Restabelecimento de registro baixado. 
 
Consultora: Rayane Sthefane Simeão Moreira 
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 § 2º O Registro Transferido é concedido pelo CRC da jurisdição do novo domicílio profissional ao 
portador de Registro Originário, alterando sua jurisdição, mas permanecendo sob o mesmo número de registro. 
 Art. 4º O Registro Originário habilita ao exercício da atividade profissional na jurisdição do CRC 
respectivo e ao exercício eventual ou temporário em qualquer parte do território nacional, obedecido o disposto 
no art. 12. 
 Parágrafo único. Considera-se "exercício eventual ou temporário da profissão" aquele realizado fora da 
jurisdição do CRC de origem do contador ou do técnico em contabilidade e que não implique alteração do 
domicílio profissional. 
 Art. 5º A numeração do Registro Originário será única e sequencial em cada CRC. 
 Parágrafo único. No caso de Registro Transferido, ao número do Registro Originário será acrescentada 
a letra "T", acompanhada da sigla designativa da jurisdição do CRC de destino. 
 

Seção II 

Do Registro Originário 

 
 Art. 6º O pedido de Registro Originário será dirigido ao CRC com jurisdição sobre o domicílio do 
bacharel em Ciências Contábeis aprovado em Exame de Suficiência ou do técnico em contabilidade que concluiu 
o curso até 14 de junho de 2010, por meio de requerimento, com foto 3x4 recente, colorida, com fundo branco, 
bem como assinatura no local descrito, instruído com os seguintes documentos: 
 I - diploma de conclusão do curso de bacharelado em Ciências Contábeis ou de técnico em 
contabilidade, devidamente registrado por órgão competente; 
 II - documento de identidade; 
 III - Cadastro de Pessoa Física (CPF); 
 IV - comprovante de endereço residencial recente; 
 V - comprovante de regularidade com o serviço militar obrigatório para aqueles do sexo masculino e 
com idade inferior a 46 anos; e 
 VI - comprovante de recolhimentos da taxa de registro, da anuidade e da taxa da Carteira de Identidade 
Profissional, caso requerida no formato físico. 
 § 1º A apresentação dos documentos deverá ser na forma original ou em versão digitalizada, colorida 

e em pdf. 

 § 2º O bacharel em Contabilidade ou o técnico em contabilidade que requerer o Registro Originário, 

sem a posse do diploma, deverá apresentar o histórico escolar e a certidão/declaração do estabelecimento de 

ensino. 

 § 3º A certidão/declaração do estabelecimento de ensino deverá conter a indicação do ato normativo 

do órgão competente que reconheceu o curso, informando que o requerente concluiu o curso, o nome do curso 

concluído e a data em que ocorreu a colação de grau. 

 Art. 7º A inclusão do nome social obedecerá às exigências previstas em legislação federal. 

 Art. 8º Ao profissional da contabilidade registrado será disponibilizada a Carteira de Identidade 

Profissional virtual, podendo ser expedida a carteira no formato físico, mediante pagamento. 

 Art. 9º Para fins de registro originário, será concedido desconto progressivo no valor da anuidade, na 
forma e nas condições fixadas em resolução específica editada pelo CFC. 
 

Seção III 

Da Alteração de Categoria 

 
 Art. 10. Para a obtenção da alteração de categoria, o profissional deverá encaminhar ao CRC 

requerimento, com foto 3x4 recente, colorida, com fundo branco, bem como assinatura no local descrito, e 

pagamento de emolumento, instruído com: 

 I - diploma devidamente registrado por órgão competente ou certidão/declaração e histórico escolar 

fornecidos pelo estabelecimento de ensino; 

 II - documento de identidade; e 

 III - comprovante de endereço recente. 

 § 1º A apresentação dos documentos deverá ser da seguinte forma: original ou digitalização colorida e 

em pdf. 

 § 2º Para a alteração de categoria, o contador ou técnico em contabilidade deverá estar regular no 

CRC. 

 § 3º Para alteração de categoria, será exigida a aprovação no Exame de Suficiência se a conclusão do 
curso de bacharelado for após 14 de junho de 2010. 
 § 4º Será disponibilizada a Carteira de Identidade Profissional virtual, podendo ser expedida a carteira 
no formato físico, mediante pagamento. 
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Seção IV 

Da Alteração de Nome ou Nacionalidade 

 
 Art. 11. Para proceder à alteração de nome ou nacionalidade, o profissional deverá encaminhar ao 
CRC requerimento, com foto 3x4 recente, colorida, com fundo branco, bem como assinatura no local descrito, 
e comprovante de pagamento de emolumento, instruído com: 
 I - certidão de casamento ou de separação judicial ou de divórcio ou certificado de nacionalidade ou 
certidão de nascimento averbada, conforme a situação; 
 II - comprovante de endereço residencial recente; e 
 III - documento de identidade. 
 § 1º Será disponibilizada a Carteira de Identidade Profissional virtual, podendo ser expedida a carteira 
no formato físico, mediante pagamento. 
 

Seção V 

Da Comunicação do Exercício Profissional em Outra Jurisdição 

 
 Art. 12. Para a execução de serviços em jurisdição diversa daquela onde o contador ou técnico em 
contabilidade possui seu registro profissional, prevista no parágrafo único do art. 4º, é obrigatória a 
comunicação prévia ao CRC de destino, de forma eletrônica, por intermédio do site do CRC de origem. 
 Parágrafo único. A comunicação terá validade condicionada à manutenção do registro profissional, 
ativo e regular, no CRC de origem. 
 

Seção VI 

Do Registro Transferido 

 
 Art. 13. O pedido de Registro Transferido será protocolado no CRC do novo domicílio profissional do 
contador ou do técnico em contabilidade, mediante requerimento, com foto 3x4 recente, colorida, com fundo 
branco, bem como assinatura no local descrito, e pagamento de emolumento instruído com: 
 I - comprovante de recolhimento das taxas de registro; 
 II - comprovante de endereço residencial recente; e 
 III - documento de identidade. 
 Parágrafo único. Será disponibilizada a Carteira de Identidade Profissional virtual, podendo ser expedida 
a carteira no formato físico, mediante pagamento. 
 Art. 14. O CRC da nova jurisdição verificará as informações cadastrais do contador ou do técnico em 
contabilidade no CRC de origem. 
 Art. 15. A transferência será concedida ao contador ou ao técnico em contabilidade que estiver regular 
no CRC de origem. 
 § 1º No caso de transferência de registro profissional baixado, a anuidade proporcional, se houver, será 
devida ao CRC do novo domicílio profissional. 
 § 2º Concedida a transferência de Registro Profissional baixado, este passará à condição de "ativo" no 
CRC de destino e de "baixado por transferência" no CRC de origem. 
 § 3º No caso de transferência de registro profissional ativo, a anuidade do exercício será devida ao CRC 
de origem, independentemente da data de transferência do registro. 
 Art. 16. Concedida a transferência, o CRC de destino comunicará à jurisdição anterior. 
 

CAPÍTULO II 

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO PROFISSIONAL 

 
 Art. 17. O cancelamento do Registro Profissional dar-se-á por decisão em revisão administrativa, por 
falecimento, por cassação do exercício profissional do contador ou do técnico em contabilidade, decorrente da 
aplicação de penalidade transitada em julgado, ou por decisão judicial, cuja contagem de prazo dar-se-á nos 
termos da normatização vigente. 
 Parágrafo único. A comprovação do falecimento do profissional será feita pela apresentação de certidão 
de óbito ou por outro meio que constitua a prova do fato jurídico, a critério do CRC. 
 

CAPÍTULO III 

DA BAIXA DO REGISTRO PROFISSIONAL 

 
 Art. 18. A baixa do Registro Profissional poderá ser solicitada pelo contador ou pelo técnico em 
contabilidade, em face da interrupção ou da cessação das suas atividades na área contábil. 
 Parágrafo único. As baixas de registro profissional deverão ser encaminhadas para o Setor de 
Fiscalização do CRC, para as providências cabíveis. 
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 Art. 19. O pedido de baixa de Registro Profissional deverá ser instruído com requerimento preenchido e 
assinado, dirigido ao CRC, contendo o motivo que originou a solicitação. 
 Parágrafo único. O profissional que apresente vínculo como titular ou sócio de organização contábil 
deverá comprovar desvinculação desta. 
 Art. 20. Solicitada a baixa até 31 de março, será devida a anuidade proporcional ao número de meses 
decorridos. 
 § 1º Após a data mencionada no caput deste artigo, é devida a anuidade integral. 
 § 2º O profissional suspenso terá o mesmo tratamento do profissional baixado, e a anuidade será 
devida, conforme descrito no caput e no § 1º deste artigo. 
 Art. 21. O contador ou técnico em contabilidade com Registro Profissional baixado não poderá figurar 
como responsável técnico de organização contábil ativa. 
 

CAPÍTULO IV 

DA SUSPENSÃO E CASSAÇÃO 

 
 Art. 22. Suspensão é a cessação temporária da habilitação para o exercício da atividade profissional, 

decorrente da aplicação de penalidade transitada em julgado ou por decisão judicial, cuja contagem de prazo 

dar-se-á nos termos da normatização vigente. 

 Art. 23. Decorrido o prazo da penalidade de suspensão, o Registro Profissional será restabelecido 

automaticamente, independentemente de solicitação. 

 Art. 24. Cassação é a perda da habilitação para o exercício da atividade profissional, decorrente de 

decisão transitada em julgado, por infração prevista na alínea "f" do art. 27 do Decreto-Lei nº 9.295, de 27 de 

maio de 1946. 

 Art. 25. A cassação do exercício profissional de contador ou de técnico em contabilidade, desde que 

homologada por 2/3 (dois terços) do Plenário do Tribunal Regional de Ética e Disciplina, bem como por 2/3 

(dois terços) do Plenário do Tribunal Superior de Ética e Disciplina, acarretará o cancelamento do Registro 

Profissional. 

 § 1º Decorridos 5 (cinco) anos da devida cientificação da decisão de cassação do exercício profissional, 

após o trânsito em julgado, poderá o bacharel em Ciências Contábeis formado antes de 14 de junho de 2010 

requerer novo registro, nos termos da Lei nº 12.249, de 11 de junho de 2010, desde que cumpridos os requisitos 

previstos no art. 6º desta Resolução. 

 § 2º Na hipótese de a cassação do exercício profissional resultar da prática de crime contra a ordem 

econômica e tributária, o pedido de novo registro dependerá da correspondente reabilitação criminal, 

comprovada mediante certidão negativa, sem prejuízo do disposto no art. 6º desta Resolução. 

 § 3º Na hipótese de a cassação do exercício profissional resultar da prática de apropriação indébita de 

valores, o pedido de novo registro dependerá da correspondente comprovação do ressarcimento do valor 

apropriado, sem prejuízo do disposto no art. 6º desta Resolução. 

 
CAPÍTULO V 

RESTABELECIMENTO DE REGISTRO 

 
 Art. 26. O Registro Profissional baixado poderá ser restabelecido mediante requerimento preenchido e 
assinado, com foto 3x4 recente, colorida, com fundo branco, bem como documento de identidade, comprovante 
de endereço residencial recente e recolhimento de taxa e anuidade proporcional ao exercício vigente. 
 Art. 27. A qualquer tempo, a pedido ou de ofício, o registro profissional poderá ser restabelecido 
mediante a revisão por processo administrativo, quando surgirem fatos novos ou circunstâncias relevantes 
suscetíveis de justificar a inadequação da sanção aplicada. 
 Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá resultar agravamento da sanção. 
 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 Art. 28. A concessão de Registro Profissional a contador com formação escolar no exterior ficará 
condicionada à apresentação de diploma revalidado pelo órgão competente no Brasil e à aprovação em Exame 
de Suficiência. 
 Parágrafo único. No caso de contador de outra nacionalidade portador de visto temporário, o Registro 
Profissional terá validade condicionada àquela do visto de permanência. 
 Art. 29. O CRC poderá fornecer ao contador ou ao técnico em contabilidade certidão de inteiro teor dos 
assentamentos cadastrais, mediante requerimento, contendo a finalidade do pedido e instruído com o 
comprovante de pagamento da taxa estabelecida. 
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 Art. 30. Nos casos em que a certidão/declaração ou o diploma apresentado pelo bacharel em Ciências 

Contábeis tenha sido emitido por estabelecimento de ensino ou órgão de outra jurisdição, deverá ser feita 

consulta ao respectivo CRC para apurar se a instituição de ensino está credenciada a ministrar curso na área 

contábil. 

 Parágrafo único. A consulta deverá ser realizada somente para as instituições de ensino em que não 

houver consulta anterior. 

 Art. 31. É vedada a concessão de Registro Profissional aos portadores de diplomas/certidões de cursos 

de Gestão com especialização/habilitação em contabilidade e de cursos de tecnólogo em Contabilidade. 

 Art. 32. Para os fins desta Resolução, considera-se regular o profissional que não tenha sofrido punição 

disciplinar ou ética transitada em julgado precedida de processo disciplinar no âmbito do CRC, enquanto 

perdurarem os efeitos da pena. 

 Art. 33. Serão admitidos as solicitações e os requerimentos enviados em formato eletrônico ao CRC, 

desde que devidamente assinados por meio de certificado digital ou qualquer outro meio digital legalmente 

aceito. 

 Art. 34. O profissional da contabilidade com registro ativo em CRC deverá manter devidamente 

atualizados seus dados cadastrais de endereço residencial, telefone e e-mail. 

 Parágrafo único. O não atendimento ao caput deste artigo permitirá ao CRC a atualização dos dados 

cadastrais a serem obtidos em bases oficiais. 

 Art. 35. Esta Resolução entra em vigor no dia 1º de janeiro de 2024. 

 Art. 36. Fica revogada a Resolução CFC nº 1.554, de 6 de dezembro de 2018, e a Resolução CFC nº 
1.645, de 9 de dezembro de 2021. 
 

AÉCIO PRADO DANTAS JÚNIOR 
Presidente do Conselho 

 
(DOU, 21.11.2023) 

 
BOIR7009---WIN/INTER 

 
 
 

CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE - CFC - REGISTRO DE ORGANIZAÇÕES CONTÁBEIS - 

PROCEDIMENTOS 

 
 
RESOLUÇÃO CFC Nº 1.708, DE 25 DE OUTUBRO DE 2023. 

 
 

 
Dispõe sobre o registro das organizações contábeis. 

 
 O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
 RESOLVE: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Conselho Federal de Contabilidade - CFC, por meio da Resolução CFC nº 1.708/2023, disciplina 
os procedimentos para o registro das organizações contábeis no Conselho Regional de Contabilidade de 
cada jurisdição da pessoa jurídica. 
 Não será concedido registro em CRC a pessoa jurídica constituída sob a forma de Sociedade 
Anônima (S/A). 
 O alvará de organização contábil será disponibilizado por tempo indeterminado e deverá ser 
renovado sempre que houver alteração societária ou de responsabilidade técnica. 
 Toda e qualquer alteração nos atos constitutivos da organização contábil será objeto de averbação 
no CRC, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do registro. 
 A norma trata ainda sobre transferência, cancelamento, baixa e restabelecimento do registro. 
 Fica revogada a Resolução CFC nº 1.555/2018. 
 Esta Resolução entra em vigor no dia 1º de janeiro de 2024. 
 
Consultora: Patrícia Jacomini Mateus 
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CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

 Art. 1º As pessoas jurídicas, matriz ou filial, constituídas para exploração das atividades contábeis, em 

qualquer modalidade, deverão ser registradas em Conselho Regional de Contabilidade (CRC) de cada jurisdição 

correspondente. 

 § 1º Não será concedido registro em CRC a pessoa jurídica constituída sob a forma de Sociedade 

Anônima (S/A). 

 § 2º Para efeito do disposto nesta Resolução, consideram-se: 

 I - Registro Originário: o que é concedido pelo CRC da jurisdição na qual se encontra localizada a sede 

da requerente; 

 II - Registro Transferido: o que é concedido pelo CRC da jurisdição da nova sede da requerente; e 

 III - Registro de Filial: o que é concedido pelo CRC para que o requerente que possua Registro Originário 

ou Transferido possa se estabelecer em localidade diversa daquela onde se encontra a sua matriz. 

 Art. 2º As cooperativas de trabalho, constituídas na forma da lei, para execução de serviços contábeis, 

para obter o registro em CRC, deverão ter em seu quadro de cooperados, somente profissionais da contabilidade 

devidamente registrados em CRCs. 

 § 1º Em caso de qualquer alteração ocorrida no quadro de cooperados ou no estatuto, os instrumentos 

que deram causa deverão ser averbados no CRC de sua jurisdição. 

 § 2º As exigências de concessão, transferência, restabelecimento, baixa e cassação de registro de 

cooperativa obedecerão às mesmas regras aplicadas às demais sociedades. 

 Art. 3º As organizações contábeis serão integradas por: 

 I - profissionais da contabilidade; e 

 II - profissionais da contabilidade com outros profissionais registrados nos respectivos conselhos de 

profissões regulamentadas. 

 § 1º Nas organizações previstas no caput deste artigo, a responsabilidade técnica dos serviços que lhes 

forem privativos será do profissional da contabilidade e deverá estar comprovada, expressamente, por meio de 

contrato social, estatuto, contrato de trabalho ou contrato de prestação de serviço celebrado entre as partes, ou 

declaração de termo de compromisso que contenha a identificação do responsável técnico e a assinatura dos 

sócios. 

 § 2º Será admitida, pelo prazo de até cinco anos, a composição da organização contábil por meio de 

espólio ou massa falida, condicionada à designação expressa e imediata de profissional de contabilidade como 

responsável técnico. 

 § 3º Somente será concedido registro a organizações previstas no caput deste artigo, quando tiver, entre 

seus objetivos, a atividade contábil e quando os profissionais da contabilidade forem detentores da maioria do 

capital social. 

 § 4º A pessoa jurídica que tiver, entre seus objetivos, a atividade contábil poderá participar de sociedade 

contábil, desde que possua registro ativo e regular em CRC. 

 Art. 4º Somente será admitido o registro a organizações contábeis cujos profissionais da contabilidade 

estiverem em situação regular no CRC. 

 
CAPÍTULO II 

 

Seção I 

Do Registro Originário 

 
 Art. 5º Para a obtenção do Registro Originário, o interessado deverá encaminhar requerimento, após a 

comprovação de recolhimento de taxas e anuidade, instruído com: 

 I - ato constitutivo, original e cópias, bem como suas alterações, ou contrato consolidado, devidamente 

registrados no órgão competente; 

 II - inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 III - comprovação da responsabilidade técnica prevista no § 1º do art. 3º desta Resolução; e 

 IV - cópias de documento de identidade oficial e comprovante de residência. 

 Parágrafo único. A organização contábil que tenha por domicílio endereço residencial deverá, no 

requerimento de registro, autorizar a entrada da fiscalização do CRC em suas dependências. 

 Art. 6º Os atos constitutivos da organização contábil deverão ser averbados no CRC da respectiva 

jurisdição. 
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 § 1º Caso haja substituição dos sócios e dos responsáveis técnicos, bem como eventuais alterações 

contratuais, tais ocorrências deverão ser averbadas no CRC. 

 § 2º É vedado à organização contábil o uso de firma, denominação, razão social ou nome de fantasia 
incompatível com a atividade contábil. 
 Art. 7º Após a concessão do registro, o CRC disponibilizará o respectivo alvará. 
 Parágrafo único. O alvará será disponibilizado sem ônus, inclusive nas renovações. 

 Art. 8º O alvará de organização contábil será disponibilizado por tempo indeterminado e deverá ser 

renovado sempre que houver alteração societária ou de responsabilidade técnica. 

 
Seção II 

Do Registro Transferido 

 
 Art. 9º O pedido de Registro Transferido será protocolado no CRC da nova sede da organização 

contábil, que deverá encaminhar requerimento, após a comprovação de recolhimento de taxas e, se houver, 

anuidade proporcional, instruído com: 

 I - ato constitutivo, original e cópia, bem como suas alterações, ou contrato consolidado, devidamente 

registrados no órgão competente; 

 II - comprovação de responsabilidade técnica prevista no § 1º do art. 3º desta Resolução; e 

 III - cópias de documento de identidade oficial e comprovante de residência. 

 Art. 10. O CRC da nova jurisdição solicitará ao CRC da jurisdição anterior informações cadastrais e de 

regularidade da organização contábil e dos profissionais da contabilidade. 

 Art. 11. Após a concessão da transferência, o CRC de destino comunicará ao CRC da jurisdição anterior. 

 

Seção III 

Da Comunicação para a Execução de Serviço em Outra Jurisdição 

 

 Art. 12. Para a execução de serviços em jurisdição diversa daquela onde a organização contábil possui 

seu registro cadastral, é obrigatória a comunicação prévia ao CRC de destino. 

 Parágrafo único. A comunicação deve ser feita de forma eletrônica, por intermédio do site do CRC de 

origem. 

 
Seção IV 

Do Registro de Filial 

 
 Art. 13. O Registro de Filial será concedido à organização contábil mediante requerimento ao CRC da 

respectiva jurisdição, contendo o nome do titular, dos sócios e dos responsáveis técnicos pela filial, aplicando-

se as mesmas disposições do art. 9º quanto à documentação. 

 Parágrafo único. Somente será deferido o Registro de Filial quando a organização contábil e os 

profissionais da contabilidade estiverem em situação regular no CRC. 

 Art. 14. Havendo qualquer alteração na organização contábil ou dos responsáveis técnicos pela filial, 
deve o fato ser averbado no CRC de origem e da filial. 
 

CAPÍTULO III 

DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 

 
 Art. 15. O cancelamento do registro é o ato de encerramento definitivo das atividades e ocorrerá nos 
casos de: 
 I - distrato social ou requerimento de cancelamento devidamente registrado no órgão competente; 

 II - abertura de processo por iniciativa do CRC, em caso de falecimento ou cassação do(s) sócio(s) ou 

responsável técnico, da sociedade sem a devida substituição no prazo estabelecido pelo art. 25. 

 Art. 16. A anuidade será devida, proporcionalmente, se extinta a organização contábil até 31 de março 

e, integralmente, após essa data. 

 

CAPÍTULO IV 

DA BAIXA DO REGISTRO 

 

 Art. 17. A baixa do registro decorre da interrupção das atividades e ocorrerá nos casos de: 

 I - baixa do registro profissional do titular de organizações contábeis; 
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 II - suspensão temporária de atividades sociais; 

 III - cessação da atividade de organização contábil; e 

 IV - em caso de vacância do(s) sócio(s) ou responsável técnico, não averbada a sua substituição no prazo 

de até 60 (sessenta) dias. 

 Parágrafo único. A baixa prevista nos incisos I e II deverá ser requerida pelo representante legal 

acompanhado de documentos dos órgãos competentes. 

 Art. 18. A anuidade da organização contábil será devida, proporcionalmente, se requerida a baixa até 

31 de março e, integralmente, após essa data. 

 
CAPÍTULO V 

DO RESTABELECIMENTO DO REGISTRO 

 
 Art. 19. O registro será restabelecido mediante requerimento dirigido ao CRC, instruído com: 

 I - ato constitutivo, original e cópia, bem como suas alterações, ou contrato consolidado, devidamente 

registrados no órgão competente; 

 II - inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

 III - comprovação da responsabilidade técnica prevista no § 1º do art. 3º desta Resolução; 

 IV - cópias de documento de identidade oficial, comprovante de residência dos sócios não profissionais 

da contabilidade; e 

 V - comprovante de pagamento da taxa de restabelecimento e anuidade proporcional. 

 Art. 20. Para requerer o restabelecimento do registro, a organização contábil e os profissionais da 

contabilidade deverão estar regulares no CRC. 

 
CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 Art. 21. Toda e qualquer alteração nos atos constitutivos da organização contábil será objeto de 

averbação no CRC, no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do registro. 

 Art. 22. Para se proceder à averbação, é necessária a apresentação de requerimento dirigido ao CRC, 

instruído com: 

 I - comprovante de pagamento da taxa de alteração; e 

 II - documentação que originou a alteração. 

 § 1º Somente se procederá à averbação se a organização contábil e os profissionais da contabilidade 

estiverem regulares no CRC. 

 § 2º A alteração decorrente de mudança de endereço e/ou do nome de fantasia será efetuada sem ônus 

para o requerente. 

 § 3º A averbação dos atos constitutivos poderá ser requerida pelo sócio que saiu da sociedade. 

 Art. 23. A numeração do Registro Originário e do Registro de Filial será única e sequencial, e sua 

diferenciação será feita pela letra "O" (Originário) ou "F" (Filial). 

 Parágrafo único. Nos casos de Registro Transferido, ao número do Registro Originário será acrescentada 

a letra "T", acompanhada da sigla designativa da jurisdição do CRC de destino. 

 Art. 24. A organização contábil que tiver, entre os seus objetivos sociais, atividades privativas de contador 

deverá possuir responsável técnico, na categoria Contador. 

 Art. 25. Ocorrendo a suspensão ou a cassação do Registro Profissional de titular, de sócio ou do 

responsável técnico por organização contábil, deverá ser indicado, no prazo de até 60 (sessenta) dias a contar 

da data da penalidade, novo responsável técnico pelas atividades privativas do profissional da contabilidade 

e/ou alteração do contrato social com a nova composição societária. 

 Art. 26. Para os fins desta Resolução, considera-se regular o profissional devidamente habilitado para o 

exercício profissional no âmbito do Conselho Regional de Contabilidade. 

 Art. 27. Esta Resolução entra em vigor no dia 1º de janeiro de 2024. 

 Art. 28. Fica revogada a Resolução CFC n.º 1.555, de 6 de dezembro de 2018. 

 
AÉCIO PRADO DANTAS JÚNIOR 

Presidente do Conselho 
 

(DOU, 21.11.2023) 
 
BOIR7010---WIN/INTER 
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DECISÕES ADMINISTRATIVAS DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

 

 

SIMPLES NACIONAL - PESSOAS JURÍDICAS DE CUJO CAPITAL PARTICIPE EMPRESÁRIO OU 

SÓCIO DE OUTRA EMPRESA - VALOR MENSAL DEVIDO - DETERMINAÇÃO DA ALÍQUOTA 

NOMINAL - RECEITA BRUTA CONSIDERADA 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 279, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023 

 

ASSUNTO: SIMPLES NACIONAL 

 

 PESSOAS JURÍDICAS DE CUJO CAPITAL PARTICIPE EMPRESÁRIO OU SÓCIO DE OUTRA EMPRESA. 

VALOR MENSAL DEVIDO. DETERMINAÇÃO DA ALÍQUOTA NOMINAL. RECEITA BRUTA CONSIDERADA. 

 A alíquota nominal a ser utilizada no cálculo da alíquota efetiva é determinada com base na receita 

bruta da própria pessoa jurídica optante pelo Simples Nacional, acumulada nos doze meses anteriores ao do 

período de apuração, inclusive na hipótese em que do seu capital participe pessoa física que seja inscrita como 

empresário ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. Nesse caso, emprega-se a receita bruta global apenas para fins de apuração 

do limite para fruição desse tratamento jurídico diferenciado. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei Complementar nº 123, de 2006, art. 3º, caput, I e II, § 4º, III, IV e V, e art. 

18, § 1º; Resolução CGSN nº 140, de 2018, art. 15, caput, IV, V e VI, e art. 22, § 1º. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador Geral 
 

(DOU, 13.11.2023) 
 
BOIR6996---WIN/INTER 
 

____________________ 
 
 

LUCRO REAL - DESPESA OPERACIONAL - GASTOS COM AERONAVE - PROPRIEDADE EM 

CONDOMÍNIO - DEDUTIBILIDADE - POSSIBILIDADE - CONDIÇÕES 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 281, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 

 

 LUCRO REAL. DESPESA OPERACIONAL. DEDUTIBILIDADE. GASTOS COM AERONAVE. 

PROPRIEDADE EM CONDOMÍNIO. 

 As despesas de depreciação e os gastos incorridos com a manutenção e a operação de aeronave em 

copropriedade condominial somente podem ser deduzidos como despesa operacional na apuração da base de 

cálculo do Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ caso essas despesas configurem-se como necessárias 

à atividade da empresa e à manutenção da fonte produtora de rendimentos, como usuais ou normais ao tipo 

de atividade da pessoa jurídica e como intrinsecamente vinculadas à produção ou comercialização de bens e 

serviços objeto da atividade empresarial da pessoa jurídica. 

 Cabe à pessoa jurídica efetuar a segregação proporcional dos gastos de aeronave em copropriedade 

condominial que sejam considerados despesas operacionais e dedutíveis na apuração do IRPJ das demais 

despesas indedutíveis da aeronave. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Anexo ao Decreto nº 9.580, de 2018, arts. 265, 311 a 313; Lei nº 4.506, de 

1964, art. 47; Lei nº 9.249, de 1995, art. 13, III; IN SRF nº 11, de 1996, art. 25; Lei nº 10.406, de 2002, arts. 

1.314 e 1.315. 

 

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO – CSLL 
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 RESULTADO DO EXERCÍCIO. DESPESA OPERACIONAL. DEDUTIBILIDADE. GASTOS COM 

AERONAVE. PROPRIEDADE EM CONDOMÍNIO. 

 As despesas de depreciação e os gastos incorridos com a manutenção e a operação de aeronave em 

copropriedade condominial somente podem ser deduzidos como despesa operacional na apuração da base de 

cálculo da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL caso essas despesas configurem-se como necessárias 

à atividade da empresa e à manutenção da fonte produtora de rendimentos, como usuais ou normais ao tipo 

de atividade da pessoa jurídica e como intrinsecamente vinculadas à produção ou comercialização de bens e 

serviços objeto da atividade empresarial da pessoa jurídica. 

 Cabe à pessoa jurídica efetuar a segregação proporcional dos gastos de aeronave em copropriedade 

condominial que sejam considerados despesas operacionais e dedutíveis na apuração da CSLL das demais 

despesas indedutíveis da aeronave. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Anexo ao Decreto nº 9.580, de 2018, arts. 265, 311 a 313; Lei nº 4.506, de 

1964, art. 47; Lei nº 9.249, de 1995, art. 13, III; IN SRF nº 11, de 1996, art. 25; Lei nº 10.406, de 2002, arts. 

1.314 e 1.315. 

 

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRAÇÃO TRIBUTÁRIA 

 

 INEFICÁCIA PARCIAL 

 Não produz efeitos a consulta que não identifique o dispositivo da legislação tributária sobre cuja 

aplicação haja dúvida. 

 Não produz efeitos a consulta que tiver por objetivo a prestação de assessoria jurídica ou contábil-fiscal 

pela RFB. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Instrução Normativa RFB nº 2.058, de 2021, art. 27, II e XIV. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 13.11.2023) 

 
BOIR6998---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

 

IR - PESSOA FÍSICA - APLICAÇÕES FINANCEIRAS EM MOEDA ESTRANGEIRA - DAY TRADE - 

GANHO DE CAPITAL - ISENÇÃO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 282, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

 

 APLICAÇÕES FINANCEIRAS EM MOEDA ESTRANGEIRA. DAY TRADE. GANHO DE CAPITAL. 

 O crédito de rendimentos relativos a aplicação financeira realizada em moeda estrangeira por pessoa 

física residente no Brasil implica apuração de ganho de capital tributável, em relação a cada operação, desde 

que disponível para saque. Nas aplicações com liquidação financeira pelos resultados líquidos, o custo de 

aquisição é igual a zero, e o valor de alienação corresponde ao valor creditado ao aplicador. Em caso de 

liquidação financeira da qual resulte valor negativo cobrado do aplicador, não é permitida a sua utilização como 

dedução de ganhos líquidos apurados em outras operações de liquidação financeira positiva. 

 É isento do imposto o ganho de capital decorrente de liquidações financeiras relativas a aplicações de 

mesma natureza, cujo total no mês de apuração seja de até R$ 35.000,00. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, art. 22; Medida Provisória nº 2.158-

35, de 24 de agosto de 2001, art. 24; Regulamento do Imposto sobre a Renda (RIR/2018), art. 136, aprovado 

pelo Decreto nº 9.580, de 22 de novembro de 2018; Instrução Normativa SRF nº 118, de 28 de dezembro de 

2000, arts. 1º, 2º, 4º, 6º, 8º e 18; Instrução Normativa SRF nº 208, de 27 de setembro de 2002, art. 14; e Ato 

Declaratório Interpretativo SRF nº 8, de 23 de abril de 2003, art. 1º. Assunto: Processo Administrativo Fiscal 
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 INEFICÁCIA PARCIAL 

 É ineficaz a consulta quando o fato estiver disciplinado em ato normativo publicado na Imprensa Oficial 

antes de sua apresentação, ou quando não descrever, completa e exatamente, a hipótese a que se referir, ou 

não contiver os elementos necessários à sua solução, salvo se a inexatidão ou omissão for escusável, a critério 

da autoridade competente. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: IN RFB nº 2.058, de 9 de dezembro de 2021, art. 27, VII e XI. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador Geral 

 

(DOU, 13.11.2023) 

 
BOIR6999---WIN/INTER 

 

____________________ 

 

 

IR - FONTE - RESCISÃO CONTRATUAL - BENEFICIÁRIO NO EXTERIOR - TRIBUTAÇÃO - 

CONVENÇÃO PARA EVITAR DUPLA TRIBUTAÇÃO - BRASIL-ITÁLIA - LUCRO - TRIBUTAÇÃO 

 

 

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº 276, DE 9 DE NOVEMBRO DE 2023 

 

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA RETIDO NA FONTE - IRRF 

 

 RESCISÃO CONTRATUAL. BENEFICIÁRIO NO EXTERIOR. TRIBUTAÇÃO. 

 Os valores pagos a título de rescisão contratual a beneficiários no exterior estão sujeitos à tributação 

pelo IRRF. 

 CONVENÇÃO PARA EVITAR DUPLA TRIBUTAÇÃO. BRASIL-ITÁLIA. LUCRO. TRIBUTAÇÃO. 

 Os rendimentos pagos a residente na Itália a título de rescisão contratual por desistência unilateral da 

compra de equipamento são tributados exclusivamente na Itália por força do disposto no artigo 7º da Convenção 

Brasil-Itália. 

 DISPOSITIVOS LEGAIS: Decreto nº 9.580, de 2018, art. 744; Lei nº 5.172, de 1966, arts. 43 e 98; Lei nº 

10.406, de 2002, arts. 389 e 402; Decreto nº 85.985, de 1981. 

 

RODRIGO AUGUSTO VERLY DE OLIVEIRA 

Coordenador-Geral 

 

(DOU, 14.11.2023) 

 
BOIR7002---WIN/INTER 

 
 
 
 

“Para conquistar o sucesso, você precisa aceitar 
todos os desafios que vierem na sua frente. Você 

não pode apenas aceitar os que você preferir” 
 

Mike Gafka, palestrante 


